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Inteligência Artificial e ética: panorama geral da
regulação brasileira 

Camila Vilela e Christine Albiani. FOTOS: DI-
VULGAÇÃO

É notório o aumento da percepção de que a In-
teligência Artificial ("IA") tem proporcionado trans-
formações significativas na sociedade moderna, nos
mais diversos setores. O Machine Learning - cons-
trução algorítmica que permite a aprendizagem da
máquina derivada da interação com um ambiente ex-
terno dinâmico - viabiliza tomadas de decisão
automatizadas, baseadas em padrões, de forma cé-
lere e eficiente.

Sistemas baseados em IA estão se tornando pre-
sentes cada vez mais em nosso dia a dia. Câmeras de
reconhecimento facial nos metrôs, o botão do e-mail
que auxilia na organização do inbox, diagnósticos
médicos automatizados, análises dos com-
portamentos dos consumidores para direcionamento
de publicidade, entre outros exemplos, mostram o
quanto a tecnologia tem se tornado essencial para o
desenvolvimento socioeconômico.

As decisões tomadas por esses sistemas passam a ser
cada vez mais comuns e influenciam pro-
gressivamente a vida das pessoas nas mais diversas
áreas. Ocorre que ao realizar a tomada de decisões, os
sistemas baseados em IA utilizam-se de critérios não
raras vezes desconhecidos ou que não conseguem ser
explicados de forma clara e, portanto, aferíveis sob o
ponto de vista ético.

Destaca-se, ainda, nesse contexto a preocupante apa-
rência de cientificidade inquestionável das decisões
tomadas por sistemas baseados em IA, numa con-
cepção comum de que estas estariam sempre cor-
retas, quando na realidade, esses sistemas podem
conter vieses, reproduzir preconceitos e agir ba-
seados em critérios antiéticos, violadores de direitos
e chegar a decisões não só equivocadas como in-
justas.

Diante deste panorama, alguns questionamentos têm
movimentado a sociedade humana: como garantir
que os sistemas dotados de IA não realizem dis-
criminações ou firam direitos fundamentais como a
privacidade? Há a possibilidade de se impor di-
retrizes eficientes para tornar o sistema de IA mais
adequado do ponto de vista ético e jurídico e as-
segurar o cumprimento de diretrizes contratuais, le-
gítimas expectativas dos seus clientes e as leis
vigentes ao mesmo tempo? Quais são os critérios éti-
cos que estão servindo de parâmetro para a tomada de
decisões de sistemas automatizados que, even-
tualmente, envolvam direitos humanos como o
direito à vida, não discriminação e liberdade de lo-
comoção?

Diante de tantas questões relevantes relacionadas à
possibilidade iminente de sistemas dotados de IA
causarem danos e violarem direitos humanos, cons-
tata-se um movimento global de busca por regular os
aspectos éticos no desenvolvimentos dessas novas
tecnologias com foco na proteção do ser humano.

Ultrapassado acontextualização atualda IA, vamosà
grande discussão do momento: a tramitação de pro-
jeto de lei que cria marco legal para uso da in-
teligência artificial no Brasil.

Trata-se do Projeto de Lei nº 21/2020, aprovado em
julho de 2021, pela Câmara dos Deputados, cujo ob-
jetivo é estabelecer diretrizes para o fomento, de-
senvolvimento e utilização da inteligência artificial
no país. Outros projetos de lei também tramitam no
Congresso Nacional sobre o tema.

A iniciativa vem do movimento regulatório deoutras
jurisdições, principalmente da União Europeia
("UE"), que é ator fundamental nas discussões re-
lacionadas à regulação da internet, dados pessoais e
novas tecnologias.
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A grande diferença observada é que neste cenário
global se consolidou o entendimento de que tão im-
portante quanto elaborar uma regulação sumária e
trabalhar no desenvolvimento dessas tecnologias, é
construir uma discussão técnica e ampla sobre o es-
tabelecimento de critérios éticos mínimos capazes de
regular de forma efetiva o que se pretende produzir,
visando prevenir os impactos negativos da tec-
nologia que possui repercussões ainda im-
previsíveis. Isto porque, evidencia-se que a
regulação só será realmente efetiva quando abranger
as nuances técnicas da tecnologia, prevendo, ao me-
nos em parte, suas consequências potencialmente le-
sivas e soluções adequadas para mitigação de riscos.

Pode-se notar, portanto, que as propostas re-
gulatórias foram derivadas de muita discussão, atra-
vés da realização de eventos e conferências com
participantes de diversos atores globais e or-
ganizações. A exemplo, pode-se citar a Conferência
de Asilomar, onde se definiu uma série de princípios
para que o desenvolvimento de sistemas dotados de
IA se dê de forma ética e benéfica à sociedade e a Re-
solução editada pelo Parlamento Europeu com re-
comendações referentes à regras de civil law em
robótica (2015/2103 (INL).

Diante desta questão, surgem algumas discussões:
Quais seriam os impactos dessa regulamentação? A
regulação realmente está de acordo com as questões
de preservação de direitos humanos e res-
ponsabilização suscitadas globalmente? A re-
gulação consegue ter efetividade se adequando à
realidade das nuances técnicas existentes?

Não se pode olvidar que a inteligência artificial tem
como principal função solucionar questões e tomar
decisões em situações que o ser humano não con-
seguiria sozinho chegar às soluções adequadas, seja
pela incapacidade de fazer correlações necessárias
entre os diversos aspectos envolvidos, seja pelo tem-
po que gastaria se o trabalho não fosse automatizado.
A tomada de decisão, por sua vez, precisa respeitar as
diretrizes éticas e os direitos humanos, visando tor-

nar o desenvolvimento da tecnologia mais seguro,
apesar do panorama de incertezas que permeia o te-
ma.

Fatoéqueo debatequeenvolve a IA abrange o debate
do desenvolvimento tecnológico de um número mui-
togrande de setores. Trata-se, assim,de tema que me-
rece um debate amplo diante da sua complexidade,
quedeve envolver nãosomente aperspectiva daciên-
cia de dados e do direito de uma forma isolada, mas
também os aspectos éticos e filosóficos que en-
volvem essas tecnologias, com participação de
atores públicos e privados. As diretrizes con-
solidadas devem ter a capacidade de regular a
realidade sob oenfoque técnico sob pena denãocum-
prir sua função no ordenamento jurídico.

Apesar de contemplar um texto longo, o Marco Legal
da IA acaba por não considerar as discussões aca-
dêmicas referentes ao tema, tratando-o de forma su-
perficial. Bem como, deixa omisso outros aspectos
necessários, como aausênciadeparâmetrosmínimos
de procedimentalização e previsão de instrumentos
de governança algorítmica. Portanto, observa-se que
apesar de algumas lacunas, a autorregulação começa
a se calhar como uma estratégia para lidar com as cri-
ses éticas. Assim, o alinhamento com os princípios
éticos precisa ser substituído pelo cumprimento le-
gal, o que se faz necessário a regulamentação sobre o
tema, após amplo debate multidiciplinar e mul-
tissetorial.

Em 28 de abril deste ano foi dado início às audiências
públicas realizadas para o fim de subsidiar a ela-
boração do substitutivo ao PL n° 21/2020, PL
5.051/19 e PL 872/21 que tratam da regulação do de-
senvolvimento e aplicação da IA no país. Foram con-
vocados 60 especialistas da academia, sociedade
civil, comunidade científica, mercado e poder pú-
blico, suprindo as preocupações e demandas de
especialistas, expostas neste artigo.

As audiências são divididas em eixos teóricos (dis-
ponibilizados no site do STJ) e podem ser acom-
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panhadas no canal do Senado no Youtube e os
cidadãos podem enviar perguntas pelo Portal e-ci-
dadania do Senado Federal.

Os próximos eixos ocorrerão no dia 12 e 13/05 re-
ferentes aos Impactos da IA, direitos e deveres; e Ac-
countability, Governança e Fiscalização.

Reitera-se que um caminho complexo, com re-
percussões imprevisíveis e impactos em todos os se-
tores da economia e sociedade deve ser construído de
forma colaborativa, observando-se através da ampla
participação multissetorial as diferentes perspectivas
sobre o tema, para então se chegar a tão esperada re-
gulação. Não qualquer regulação, mas uma re-
gulação adequada e efetiva na prevenção de riscos,
que não represente um entrave ao desenvolvimento
tecnológico e à inovação.

*Camila Vilela, advogada. Mestranda em Direito In-
telectual pela Universidade de Lisboa (FDL),
pós-graduada em Direito Público pelo Centro Uni-
versitário Tabosa de Almeida (ASCES/UNITA). Foi
pesquisadora visitante em Direito e Tecnologia na
Universidad Autónoma de Madrid (UAM), bolsista
pelo programa ERASMUS. Cofundadora do ca-
pítulo do Legal Hackers Lisboa e membro associada
à Associação Portuguesa de Direito Intelectual (AP-
DI). Foi consultora de projetos na Europa para re-
gulamentação da Proteção de Dados Pessoais. Tem
experiência na área de Direito, com ênfase em Pro-
teção de Dados Pessoais e Direito Digital. No meio

acadêmico, é investigadora e participa como docente
e oradora em cursos e conferências nas áreas de pro-
teção de dados e propriedade intelectual, sendo au-
tora de artigos publicados em produções jurídicas
brasileiras e estrangeiras

*Christine Albiani, advogada. Graduada em Direito
pelo Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais - Ib-
mec RJ - com láurea acadêmica Summa Cum Laude.
MBA em Gestão Tributária pela USP. Especialista
em Direito Tributário e em Direito Processual Civil
pela Universidade Cândido Mendes. Autora do livro
Violação de direitos autorais e responsabilidade ci-
vil doprovedordiantedoMarcoCivil daInternet. In-
tegrante do 3º Grupo de Pesquisa do Instituto de
Tecnologia e Sociedade (ITS-Rio) que teve por ob-
jetivo explorar o impacto da Inteligência Artificial.
Integrante do Programa Youth Brasil de 2022 pro-
movido pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil
que reuniu jovens pesquisadores de Direito Digital
para tratar de Governança na Internet. Integrante da
Comissão Especial de Direito Digital da OAB/BA.
Tem experiência profissional e é autora de artigos
científicos publicados em produções jurídicas bra-
sileiras e estrangeiras sobre Proteção de Dados Pes-
soais e Direito Digital, bem como palestrante em
eventos de instituições como a OAB/SP e o Pro-
grama Link CNJ promovido pelo STF
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Google vai pagar mais de 300 publicações na Europa
por notícias 

Por João Ozorio de Melo

O Google, unidade da Alphabet, assinou contratos
com mais de 300 editoras de notícias na Alemanha,
França e outros quatro países da União Europeia, nos
quais se compromete a pagar pelo conteúdo no-
ticioso que divulga em sua plataforma.

Segundo aagência denotíciasReuters, amedidaobe-
dece a uma importante decisão sobre direitos au-
torais, tomada na União Europeia há três anos, que
requer que o Google e outras plataformas online pa-
guem pelo trabalho de músicos, artistas, autores,
editoras de notícias e jornalistas.

A empresa também irá lançar uma ferramenta para
facilitar a inscrição de outros órgãos de imprensa que
queiram ser compensados pela publicação de suas
notícias pelo Google.

"A nova ferramenta será oferecida, inicialmente, a
milhares de publicações na Alemanha, Hungria e ou-
tros países da União Europeia nos próximos meses",
de acordo com um blog publicado pela diretora de
parcerias de notícias e publicações da empresa, Su-
lina Connal, ao qual a Reuters teve acesso an-
tecipado.

"Até agora, temos contratos com mais de 300 pu-

blicações nacionais, locais e de notícias es-
pecializadas na Alemanha, Hungria, Franças,
Áustria, Países Baixos e Irlanda, mas muitas outras
negociações estão em andamento", ela escreveu.

A diretora não informou quantas publicações exa-
tamente foram beneficiadas por enquanto, mas dois
terços delas são da Alemanha, entre as quais estão a
Der Spiegel, Die Zeit e Frankfurter Allgemeine Zei-
tung.

As editoras de notícias, que estão entre os críticos
mais duros do Google, segundo a Reuters, vêm há
muito tempo pedindo a seus governos que obriguem
as plataformas online apagar uma remuneração justa
pela reprodução de seus conteúdos.

No anopassado, aAustrália tornouesses pagamentos
obrigatórios. No mês passado, o Canadá propôs um
projeto de lei que irá obrigar plataformas como o
Google e Facebook a negociar com as editoras de no-
tícias um pagamento por seus conteúdos.

A ferramenta oferece às editoras de notícias um acor-
do de trecho estendido de notícias, que permite ao
Google mostrar snippets (um destaque no alto da pá-
gina de resultados de buscas) e thumbnails (imagens
em miniatura) por uma taxa de licenciamento.
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Comissão aprova proposta que regulamenta
publicação de obras na internet sem autorização do

autor 
Billy Boss/Câmara dos Deputados

Maria do Rosário: proposta permitirá um maior flo-
rescimento da produção cultural

A Comissão de Cultura da Câmara dos Deputados
aprovou o Projeto de Lei 2370/19, que garante ao ti-
tular dos direitos sobre obra a possibilidade de no-
tificar o provedor de internet extrajudicialmente,
exigindo a remoção do conteúdo divulgado in-
devidamente ou o pagamento de uma quantia, ainda
que a disponibilização tenha sido feita por terceiro.

O texto aprovado foi um substitutivo da relatora, de-
putada Maria do Rosário (PT-RS), ao projeto da de-
putada Jandira Feghali (PCdoB-RJ) que altera a Lei
dos Direitos Autorais.

A principal mudança feita pela relatora foi para in-
cluir a possibilidade de se recorrer a métodos ex-
trajudiciais de solução de controvérsias, como
mediação e arbitragem, em disputas entre usuários e
titulares de direitos autorais.

Essa previsão já consta na lei atual,no entantonãoes-
tava expressa no projeto de Feghali. Maria do Ro-
sário acredita que a alteração "evita possíveis

controvérsias sobre a pretendida expansão do uso de
métodos extrajudiciais de conflitos".

Estímulo à cultura A relatora defendeu que a atua-
lização da lei vai servir de estímulo ao setor cultural.
"Para além de estimular a criação de empregos e ren-
da, a atualização legislativa permitirá um maior flo-
rescimento da já tão rica e diversa produção cultural,
literária, musical e científica que uma justa proteção
dos direitos autorais podeproporcionar", sustentoua
deputada.

Também foram aprovados os projetos PL 3035/19 e
PL 1672/21, apensados ao principal.

Tramitação O projeto será analisado agora pelas co-
missões de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In-
formática; Finanças e Tributação; e Constituição e
Justiça e de Cidadania. Depois seguirá para o Ple-
nário da Câmara.

sobre a tramitação de projetos de lei

Reportagem - Emanuelle BrasilEdição - Roberto
Seabra

Fonte: Câmara dos Deputados Federais
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